
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 989174 - SP (2025/0090565-9)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : AMANDA SOARES (PRESO)
ADVOGADO : MURILO MOTTA - SP375351
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou ordem
de , mantendo a prisão preventiva de paciente presohabeas corpus
em flagrante por tráfico de entorpecentes.
2. A Defesa alega ilegalidade da prisão preventiva, ausência de
fundamentação idônea e condições pessoais favoráveis da paciente,
como primariedade, residência fixa e atividade lícita comprovada.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em verificar (i) a legalidade da prisão
preventiva diante das alegações de ausência de fundamentação e
condições pessoais favoráveis da paciente  e (ii) a possibilidade de
substituição pelas medidas cautelares alternativas do art. 319 do
CPP.
III. Razões de decidir
4. A decisão de prisão preventiva foi devidamente fundamentada,
com indícios de autoria e prova da materialidade, evidenciando a
necessidade de acautelamento pela gravidade concreta do delito e
quantidade expressiva de droga apreendida.
5. As medidas alternativas à privação de liberdade são insuficientes,
prevalecendo as circunstâncias do caso sobre as condições pessoais
favoráveis da paciente.
6. A jurisprudência desta Corte Superior sustenta que a quantidade
de drogas apreendidas e outras circunstâncias do caso são
suficientes para demonstrar a periculosidade social da ré  e a
necessidade de garantir a ordem pública.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.

1. A prisão preventiva é justificada pelaTese de julgamento: 
gravidade concreta do delito e quantidade expressiva de droga
apreendida. 2. As medidas cautelares alternativas são insuficientes
quando as circunstâncias do caso prevalecem sobre condições
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pessoais favoráveis. 3. A quantidade de drogas apreendidas é
suficiente para demonstrar a periculosidade social da ré   e a
necessidade de garantir a ordem pública.

CPP, art. 319; CPP, art. 282, inciso II.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, RHC 193.876/PR, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ; STJ,23/4/2024
AgRg no HC 781.094/GO, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma,
julgado em ; STJ, AgRg no RHC 192.110/BA, Rel. Min.24/4/2023
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em .15/4/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar22/05/2025 28/05/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou ordem
de , mantendo a prisão preventiva de paciente presohabeas corpus
em flagrante por tráfico de entorpecentes.

2. A Defesa alega ilegalidade da prisão preventiva, ausência de
fundamentação idônea e condições pessoais favoráveis da paciente,
como primariedade, residência fixa e atividade lícita comprovada.

II. Questão em discussão

3. A discussão consiste em verificar (i) a legalidade da prisão
preventiva diante das alegações de ausência de fundamentação e
condições pessoais favoráveis da paciente  e (ii) a possibilidade de
substituição pelas medidas cautelares alternativas do art. 319 do
CPP.

III. Razões de decidir

4. A decisão de prisão preventiva foi devidamente fundamentada,
com indícios de autoria e prova da materialidade, evidenciando a
necessidade de acautelamento pela gravidade concreta do delito e
quantidade expressiva de droga apreendida.
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5. As medidas alternativas à privação de liberdade são insuficientes,
prevalecendo as circunstâncias do caso sobre as condições pessoais
favoráveis da paciente.

6. A jurisprudência desta Corte Superior sustenta que a quantidade
de drogas apreendidas e outras circunstâncias do caso são
suficientes para demonstrar a periculosidade social da ré  e a
necessidade de garantir a ordem pública.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

1. A prisão preventiva é justificada pelaTese de julgamento: 
gravidade concreta do delito e quantidade expressiva de droga
apreendida. 2. As medidas cautelares alternativas são insuficientes
quando as circunstâncias do caso prevalecem sobre condições
pessoais favoráveis. 3. A quantidade de drogas apreendidas é
suficiente para demonstrar a periculosidade social da ré   e a
necessidade de garantir a ordem pública.

CPP, art. 319; CPP, art. 282, inciso II.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, RHC 193.876/PR, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ; STJ,23/4/2024
AgRg no HC 781.094/GO, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma,
julgado em ; STJ, AgRg no RHC 192.110/BA, Rel. Min.24/4/2023
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em .15/4/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por AMANDA SOARES
contra decisão de minha lavra, em que deneguei a ordem de .habeas corpus

Consta nos autos que a agravante foi presa em flagrante pela suposta
prática do  crime de tráfico de entorpecentes.

Inconformada, a Defesa impetrou  perante o Tribunalhabeas corpus
de origem, que denegou a ordem.

Nas razões recursais, a Defesa sustentou  ilegalidade da prisão
preventiva, alegando ausência de fundamentação idônea e a presença de
condições pessoais favoráveis da paciente.

Aduziu que a agravante é primária, menor de 21 (vinte e um) anos,
possui residência fixa e atividade lícita comprovada.

Acrescentou  que não há elementos concretos que demonstrem o 
 destacando que a decisão foi baseada apenas empericulum libertatis,

presunções decorrentes da quantidade de drogas apreendidas.
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Argumentou que a acusada possui histórico de trabalho lícito, com
anotações em carteira desde , sem antecedentes criminais ou18/07/2022
envolvimento com atos infracionais.

Defendeu  a possibilidade de substituição da  prisão preventiva por
medidas cautelares alternativas.

Na decisão (fls. 142-145), deneguei a ordem de .habeas corpus
Nas presentes razões (fls. 149-159), a parte reprisa os argumentos da

impetração.
Requer, ao final, que o presente regimental seja submetido ao

Colegiado, para que seja conhecido e provido.
Sem contrarrazões do Ministério Público estadual e Federal.
É o relatório.

VOTO

A súplica não merece prosperar. 
No caso, o Tribunal de origem assim manteve a segregação cautelar,

consoante a ementa abaixo (fl. 12):
 

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES.
ORDEM DENEGADA. I. CASO EM EXAME. 1. HABEAS CORPUS
CONTRA DECISÃO QUE DECRETOU A PRISÃO PREVENTIVA DA
PACIENTE PRESO EM FLAGRANTE POR TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO. 2. A QUESTÃO EM
DISCUSSÃO CONSISTE EM VERIFICAR (I) A LEGALIDADE DA PRISÃO
PREVENTIVA DIANTE DAS ALEGAÇÕES DE AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO E CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS DA
PACIENTE, E (II) A POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO PELAS
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS DO ART. 319 DO CPP. III.
RAZÕES DE DECIDIR. 3. DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.
PRESENTES OS INDÍCIOS DE AUTORIA E PROVA DA
MATERIALIDADE NECESSÁRIOS À DECRETAÇÃO DA MEDIDA.
NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO BEM EVIDENCIADA POR
DECISÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA NA GRAVIDADE
CONCRETA DO DELITO: QUANTIDADE EXPRESSIVA DE DROGA
APREENDIDA EM CONJUNTO COM A FORMA PELA QUAL CHEGOU À
POSSE DA PACIENTE, SUGESTIVA DO ENVOLVIMENTO COM GRUPO
ORGANIZADO E ESTRUTURADO QUE SE DEDICA À TRAFICÂNCIA. 4.
INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRIVAÇÃO DE
LIBERDADE CAUTELAR POR FORÇA DAS CIRCUNSTÂNCIAS
DELINEADAS, QUE PREVALECEM SOBRE CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IV. DISPOSITIVO E TESE. 5. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. ORDEM DENEGADA.

 
Conforme já consignado, a prisão preventiva foi suficientemente

fundamentada pelas instâncias ordinárias, tendo sido ressaltada a gravidade
concreta da conduta do paciente, evidenciada a partir da grande quantidade e
variedade de substância entorpecente apreendida -   570,4g (quinhentos e
setenta gramas e quatro decigramas) de cocaína distribuídas em 381
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eppendorfs e 85g (oitenta e cinco gramas) de maconha distribuídas em 85
(oitenta e cinco) porções - que pretendiam viciar uma diversidade de usuários.

Tal circunstância demonstra a periculosidade da   agente e é apta a
justificar a segregação cautelar para garantia da ordem pública, evitando, pois,
que ela volte a praticar delitos da mesma natureza.

Com efeito,
 

(a) jurisprudência desta Corte Superior é firme ao asseverar que, nas
hipóteses em que a quantidade das drogas apreendidas e outras
circunstâncias do caso revelem a maior gravidade do tráfico, tais
dados são bastantes para demonstrar a periculosidade social do réu e
a necessidade de garantir a ordem pública, ante o fundado receio de
reiteração delitiva   (RHC n. 193.876/PR, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 23/4/2024

).30/4/2024
 

Exemplificativamente:
 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. RECEBIMENTO COMO AGRAVO
REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE
EXPRESSIVA DE DROGA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO
CPP. SUBSTITUIÇÃO. INVIABILIDADE. DESPROVIMENTO. 1.
Apresentada fundamentação idônea para a prisão cautelar,
consistente na gravidade concreta da conduta, evidenciada na
expressiva quantidade de entorpecente (270 gramas de cocaína), não
há falar-se em ilegalidade. 2. "Havendo a indicação de fundamentos
concretos para justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a
aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão (art. 319 do
CPP). Precedentes."   (AgRg no HC n. 781.094/GO, relator Ministro
Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma,
julgado em , DJe de .) 3. Agravo regimental24/4/2023 27/4/2023
desprovido. (RCD no HC n. 891.933/RJ, relator Ministro Jesuíno
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).22/4/2024 25/4/2024
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA.
QUANTIDADE E VARIEDADE DA DROGA APREENDIDA. MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÕES
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. AUTORIA. NEGATIVA.
FLAGRANTE. NULIDADE. SUPRESÃO DE INSTÂNCIA. (...) 2. No caso,
a prisão preventiva está justificada, pois, segundo a decisão que a
impôs, o agravante foi flagrado em posse de grande quantidade e
variedade de substância entorpecente, a saber, aproximadamente
318g (trezentos e dezoito gramas) de crack e 422g (quatrocentos e
vinte e dois gramas) de maconha, além de uma balança de precisão.
Dessarte, está evidenciada a sua periculosidade e a necessidade da
segregação como forma de acautelar a ordem pública. (...) 6. Agravo
regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 192.110/BA, relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).15/4/2024 18/4/2024
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AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS (500 G DE COCAÍNA). PRISÃO PREVENTIVA.
MATERIALIDADE E AUTORIA. GRAVIDADE CONCRETA.
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. PRECEDENTES. PERICULOSIDADE CONCRETA. AUSÊNCIA
DE FUNDAMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO
IMPUGNADA. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC n. 178.381
/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ).15/5/2023 18/5/2023

 
Desse modo, tendo sido concretamente demonstrada a necessidade

da prisão preventiva nos autos, não se apresenta suficiente a aplicação de
medidas cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II, do Código
de Processo Penal.

Outrossim, a suposta existência de condições pessoais favoráveis,
por si só, não assegura a desconstituição da custódia antecipada, caso estejam
presentes os requisitos autorizadores da custódia cautelar, como ocorre na
hipótese vertente. A propósito: AgRg no HC n. 894.821/MG, relator Ministro
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado
em , DJe de ; AgRg no HC n. 850.531/SP, relator13/5/2024 15/5/2024
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ,13/11/2023
DJe de .17/11/2023

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 989.174 / SP
Número Registro: 2025/0090565-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15001623420258260457 20359584220258260000 20437362025 599612025

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MURILO MOTTA
ADVOGADO : MURILO MOTTA - SP375351
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : AMANDA SOARES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AMANDA SOARES (PRESO)
ADVOGADO : MURILO MOTTA - SP375351
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 22/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do28/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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